
CONTRATO	Nº	10/2026/CGAF/SEMUSA

PROCESSO	Nº	005.001406/2026-15

	

CONTRATO	QUE	ENTRE	SI	CELEBRAM	O	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	POR	INTERMÉDIO
DA	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	–	SEMUSA	DE	UM	LADO,	E	DO	OUTRO	A	EMPRESA
KTV	MARKETING	DIGITAL	LTDA,	PARA	OS	FINS	QUE	ESPECIFICAM.

	
Pelo	presente	 instrumento,	 regido	pela	Lei	nº	da	Lei	nº	14.133/2021	de	01/04/2021,	e	demais	 legislações	pertinentes,	em	conformidade	com
AVISO	 DE	 DISPENSA	 nº	 90047/90025/SMCL/PVH	 E	 TERMO	 DE	 REFERÊNCIA	 TERMO	 DE	 REFERÊNCIA	 DEFINITIVO	 Nº
037/DE/SML/PVH/2025,	 regularmente	 autorizado	 pelo	 ordenador	 da	 despesa	 no	 Termo	 de	 Dispensa	 de	 Licitação	 nº	 0850234/2026,	 e	 em
consonância	com	a	proposta	de	preços	apresentada,	de	um	lado	o:

	
Aos	dias	vinte	e	seis	dias	do	mês	de	maio	do	ano	de	dois	mil	e	seis,	o	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	Pessoa	 Jurídica	de	Direito	Público
Interno,	 inscrito	 no	 CNPJ	 sob	 o	 nº	 05.903.125/0001-45,	 neste	 ato	 representado	 pela	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	 SAÚDE	 –	 SEMUSA,
representada	pela	Sra.	SANDRA	MARIA	PETILLO	CARDOSO,	brasileira,	portadora	da	Carteira	de	Identidade	nº	80xxx6	SESDEC/RO,	e	do
CPF	nº	xxx.874.xxx-91,CONTRATANTE,	e	a	Empresa	KTV	MARKETING	DIGITAL	LTDA,	inscrita	no	CNPJ	nº	27.857.546/0001-10,	NIRE	nº
5360022047-1,	com	sede	na	Quadra	SCN	05,	nº	50,	Bloco	A,	Sala	608	e	609	Parte,	Bairro	Asa	Norte,	Município	de	Brasília/DF,	CEP	70.715-000,
neste	 ato	 legalmente	 representada	 pela	 Sra.	 ROSILENE	 DE	 SOUZA	 LUIZ	 RODRIGUES,	 brasileira,	 empresária,	 divorciada,	 nascida	 em
14/03/1969,	portadora	da	Cédula	de	Identidade	nº	26xxx9	SSP/DF	e	CPF	nº	xxx.410.xxx-68,	residente	e	domiciliada	na	Quadra	QRSW	7,	Bloco	B-
10,	nº	7,	Apartamento	303,	Bairro	Setor	Sudoeste,	Município	de	Brasília/DF,	CEP	70.675-730,	CONTRATADA,	 resolvem	celebrar	o	presente
contrato,	 que	 tem	 por	 finalidade	 estabelecer	 os	 direitos	 e	 obrigações	 das	 partes	 na	 execução	 contratual,	 tudo	 de	 acordo	 com	 a	 legislação
vigente,	 em	 especial	 a	 Lei	 nº	 14.133/2021	 e	 alterações,	 posteriores,	 resultante	 do	 procedimento	 de	Contratação	Direta	 por	DISPENSA	DE
LICITAÇÃO	 na	 forma	 ELETRÔNICA	 nº	 90047/90025/SMCL/PVH,	 nos	 termos	 do	 Parecer	 Referencial	 nº	 001/2026/SPACC/PGM,
devidamente	 autorizado	 nos	 autos	 do	Processo	 Administrativo	 nº	 005.000345/2025-80,	 vinculado	 ao	 Processo	 Administrativo	 legado	 nº
00600-00016310/2025-34-e,	mediante	as	cláusulas	e	condições	seguintes:

	
1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO	
	
1.1.	O	objeto	deste	contrato	 trata-se	Contratação	de	Empresa	Especializada	em	Fornecimento	de	Serviços	de	Tradutor/Intérprete	de	Língua
Brasileira	de	Sinais	–	Libras/Língua	Portuguesa,	para	atender	a	Secretaria	Municipal	de	Saúde	–	SEMUSA,	conforme	especificações	técnicas,
unidades	e	quantidades	definidas	no	aviso	e	termo.
	
Parágrafo	 Primeiro	 –	 Integram	 este	 documento	 contratual,	 como	 parte	 indissociável,	 vinculando	 esta	 contratação,	 independentemente	 de
transcrição:
	
a)	TERMO	DE	REFERÊNCIA	DEFINITIVO	Nº	037/DE/SML/PVH/2025	e	seus	anexos	id.0079649;
b)	AVISO	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA	Nº	90047/90025/SMCL/PVH	id.0189667	;
c)	Proposta	da	CONTRATADA,	id.0602490,	constante	dos	autos.

1.2.	O	objeto	contratado	observará	o	seguinte	detalhamento:

1.3.	A	execução	do	objeto	deverá	observar	as	condições,	especificações,	unidades	e	quantidades	constantes	do	Termo	de	Referência,	do	Aviso	de
Dispensa	 Eletrônica	 nº	 90047/90025/SMCL/PVH,	 da	 proposta	 apresentada	 pela	 CONTRATADA	 e	 dos	 demais	 documentos	 integrantes	 do
Processo	Administrativo	nº	005.000345/2025-80.

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DA	VIGÊNCIA	
	
2.1.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses	contados	da	assinatura,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.	
	
3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	CONTRATUAL
	
3.1.	Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da	empresa	contratada
para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de
fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição
dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
	
3.1.1.	O	não	atendimento	do	prazo	fixado,	poderá	implicar	a	aplicação	das	sanções	definidas	no	Art.	156	da	Lei	nº	14.133/2021	e	ainda:	
	
3.1.2.	A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos	 respectivos	 substitutos	 (Lei	 nº
14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

3.2.	Local	da	Prestação	de	Serviço	
	
3.2.1.	Os	serviços	serão	prestados	na	sede	dos	eventos	a	serem	realizados	pela	SEMUSA,	devendo	esta	informar	no	momento	da	emissão	da
Ordem	de	Serviço.

3.3.	Recebimento	dos	Serviços

3.3.1.	O	recebimento	e	a	aceitação	dos	serviços	observarão	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência,	no	Edital	e	as	disposições
contidas	no	art.	140	da	Lei	nº	14.133/2021	e	demais	normas	aplicáveis.

a)	Provisoriamente,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis	contados	da	execução	dos	serviços,	para	verificação	preliminar	da	conformidade	da
prestação	realizada	com	as	condições	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência	e	na	Ordem	de	Serviço,	mediante	atesto	provisório	emitido	por
servidor	designado	para	acompanhamento	e	fiscalização	contratual;

b)	Definitivamente,	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	do	recebimento	provisório,	após	verificação	da	adequada	execução	dos	serviços,
da	conformidade	com	as	especificações	contratadas	e	do	cumprimento	das	obrigações	assumidas,	mediante	atesto	definitivo	emitido	pelo	fiscal

Item CATSERV Especificação Unidade
Quantidade/Horas

Estimadas
Valor
Unitário

Valor
Total

01 12637

Contratação	de	Empresa	Especializada	em
Fornecimento	de	Serviços	de	Tradutor/Intérprete	de
Língua	Brasileira	de	Sinais	–	Libras/Língua
Portuguesa,	prestada	por	2	(dois)	intérpretes	em
regime	de	revezamento,	a	cada	20	(vinte)	minutos,
para	atender	a	Secretaria	Municipal	de	Saúde	–
SEMUSA.

Hora 115 R$
229,00

R$
26.335,00



do	contrato.

3.3.2.	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	exclui	a	responsabilidade	civil,	administrativa	e	ético-profissional	da	Contratada	pela	perfeita
execução	dos	serviços,	cabendo-lhe	sanar	eventuais	falhas,	inconsistências	ou	inadequações	constatadas	pela	Administração.

3.3.3.	Constatada	execução	em	desacordo	com	as	especificações	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência,	a	Contratada	será	notificada	para
promover	a	regularização	das	pendências	apontadas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	cabíveis,	ficando	o	pagamento	condicionado	ao
saneamento	das	irregularidades	verificadas.

3.3.4.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 implica	 aceitação	 automática	 ou	 irrestrita	 da	 execução	 dos	 serviços,	 permanecendo	 a
Contratada	responsável	pelo	fiel	cumprimento	das	obrigações	contratuais	e	pela	qualidade	dos	serviços	prestados.

3.3.5.	Os	 serviços	deverão	 ser	 executados	 rigorosamente	 em	conformidade	 com	as	 especificações	 estabelecidas	neste	Termo	de	Referência,
podendo	a	Administração	recusá-los,	no	todo	ou	em	parte,	quando	executados	em	desacordo	com	as	condições	pactuadas.

3.4.	Gestão	da	contratação	
	
3.4.1.	A	empresa	contratada	ficará	sujeita	a	mais	ampla	e	 irrestrita	 fiscalização,	obrigando-se	a	prestar	todos	os	esclarecimentos	porventura
requeridos	pela	Contratante.	
	
3.4.2.	O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros
formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das
prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da
finalidade	da	administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).	
	
3.4.3.	A	existência	da	fiscalização	da	contratante	não	diminui	ou	altera	a	responsabilidade	da	empresa	contratada	
	
4.	CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO	CESSÃO	E/OU	TRANSFERÊNCIA

4.1.	É	vedada	a	subcontratação,	cessão	e/ou	transferência	total	ou	parcial	deste	objeto.	

5.	CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PREÇO	

5.1.	O	valor	desta	contratação	é	de	R$26.335,00	(vinte	e	seis	mil	trezentos	e	trinta	e	cinco	reais).
	
5.2.	No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do	objeto,	inclusive	tributos	e/ou
impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	incidentes,	taxa	de	administração,	seguro	e	outros	necessários	ao
cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.
	
6.	CLÁUSULA	SEXTA	–	DAS	CONDIÇÕES	DE	FATURAMENTO	E	PAGAMENTO	
	
6.1.	O	pagamento	deverá	ser	efetuado	mediante	a	apresentação	de	Nota	Fiscal	acompanhada	das	devidas	 requisições	que	deram	origem	ao
fornecimento	pela	contratada,	devidamente	atestadas	pela	Administração,	conforme	disposto	no	art.	141	da	Lei	nº	14.133	de	2021.	

6.2.	O	prazo	para	pagamento	da	Nota	Fiscal,	 devidamente	atestada	pela	CONTRATANTE,	 será	de	30	 (trinta)	 dias,	 contados	da	data	de	 sua
apresentação.

6.3.	 Não	 será	 efetuado	 qualquer	 pagamento	 de	 parcela	 controvertida	 à	 Contratada	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 da	 obrigação
financeira	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.		

6.4.	 Quando	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento	 provocados	 exclusivamente	 pela	 CONTRATANTE,	 o	 valor	 devido	 deverá	 ser
acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de
mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:	

	
EM	=	I	x	N	x	VP,	Onde:
EM	=	Encargos	moratórios;	
N:	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;	
VP:	Valor	da	parcela	em	atraso;	
I:	Índice	de	compensação	financeira	=	0,000328767,	assim,	apurado:

	
6.5.	Ocorrendo	 erro	 no	 documento	 da	 cobrança,	 este	 será	 devolvido	 e	 o	 pagamento	 será	 sustado	 para	 que	 a	 Contratada	 tome	 as	medidas
necessárias,	passando	o	prazo	para	o	pagamento	a	ser	contado	a	partir	da	data	da	reapresentação	do	mesmo.	
	
6.6.	Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a	seu	critério,	poderá	devolvê-la,	para	as	devidas	correções,	ou
aceitá-las,	com	a	glosa	da	parte	que	considerar	indevida.	
	
6.7.	Na	hipótese	de	devolução,	a	Nota	Fiscal	será	considerada	como	não	apresentada,	para	fins	de	atendimento	das	condições	contratuais.
	
6.8.	 A	 administração	 não	 pagará,	 sem	 que	 tenha	 autorização	 prévia	 e	 formalmente,	 nenhum	 compromisso	 que	 lhe	 venha	 a	 ser	 cobrado
diretamente	por	terceiros,	seja	ou	não	instituições	financeiras,	à	exceção	de	determinações	judiciais,	devidamente	protocoladas	no	órgão.	
	
6.9.	Os	eventuais	encargos	financeiros,	processuais	e	outros,	decorrentes	da	inobservância,	pela	licitante,	de	prazo	de	pagamento,	serão	de	sua
exclusiva	responsabilidade.
	
6.10.	A	ADMINISTRAÇÃO	efetuará	retenção,	na	fonte,	dos	tributos	e	contribuições	sobre	todos	os	pagamentos	à	CONTRATADA.
	
6.11.	É	condição	para	o	pagamento	do	valor	constante	de	cada	Nota	Fiscal/Fatura,	a	apresentação	de	Prova	de	Regularidade	com	o	Fundo	de
Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	com	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS),	e	Certidão	Negativa	da	Receita	Estadual,	Certidão
Negativa	 Municipal	 e	 Certidão	 Negativa	 Federal,	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 Trabalhistas	 –	 CNDT	 podendo	 ser	 verificadas	 nos	 sítios
eletrônicos.

	7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	REAJUSTE
	
7.1.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado	pela
Administração.

7.1.2.	Após	o	interregno	de	um	ano,	desde	que	solicitado	pelo	contratado	o	valor	da	contratação	poderá	sofrer	atualização,	competindo	ao
contratado	justificar	e	comprovar	a	variação	dos	custos,	apresentando	memória	de	cálculo	e	planilhas	apropriadas	para	análise	e	posterior
aprovação	do	contratante.	

7.1.3.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro	,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	financeiros	do	último
reajustes.	

7.1.4.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado	a	importância	calculada	pela
última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

I=	_	i_	
365

I=	6/100	
365

I=0,000
328767
365	355	
365	



7.1.5.		Nas	aferições	finais,	serão	aplicados,	e	a	variação	anual	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	(INPC),	divulgado	pelo	Instituto
Brasileiro	de	Geografia	e	Estatísticas,	ou	outro	índice	que	vier	a	substituí-lo.									

7.1.6.	Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do	valor
remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

7.1.7.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

7.1.8.	O	prazo	máximo	para	resposta,	pela	Administração,	aos	pedidos	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato	será
de	até	30	(trinta)	dias	úteis,	contados	do	protocolo	do	requerimento	pela	contratada,	nos	termos	do	art.	92,	inciso	XI,	da	Lei	nº	14.133/2021.						
			

8.	CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA	

8.1.1.	Responsabiliza-se	integralmente	pelos	serviços	contratados,	nos	termos	da	legislação	vigente.
	
8.1.2.	Prestar	os	serviços	de	acordo	com	as	especificações	técnicas	definidas	neste	termo	de	referência.
	
8.1.3.	Comprovar	a	qualquer	tempo,	quando	exigido	pelo	CONTRATANTE	a	qualificação	dos	profissionais	para	prestação	dos	serviços.
	
8.1.4.	Assumir,	com	exclusividades,	as	obrigações	pecuniárias,	trabalhistas	e	previdenciárias	advindas	da	prestação	dos	serviços.
	
8.1.5.	Estabelecer	critérios	rigorosos	a	fim	de	recrutar	e	selecionar	profissionais	habilitados	para	a	prestação	dos	serviços,	observando	os
requisitos	técnicos	estabelecidos	neste	termo	de	referência.
	
8.1.6.	Registrar	e	controlar,	a	pontualidade	e/ou	cumprimento	de	prazos	de	seus	empregados	no	evento.
	
8.1.7.	Manter	o	serviço	contratado	sem	interrupção,	assumindo	responsabilidade	na	falta	de	pessoal	e	respondendo	por	qualquer	dano	material,
pessoal	ou	descumprimento	de	horário	por	parte	de	seus	funcionários.
	
8.1.8.	Manter	sigilo,	sob	pena	de	responsabilidade	civil,	penal	e	administrativa,	sobre	todo	e	qualquer	assunto	de	interesse	do	CONTRATANTE
ou	de	terceiros	de	que	tomar	conhecimento	em	razão	da	execução	deste	objeto,	devendo	orientar	seus	empregados	nesse	sentido.
	
8.1.9.	Será	exigida	do	licitante	declaração	de	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da
Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.
	
8.1.10.	Será	exigida	do	licitante	declaração	de	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	destinada	a	contratação	de	Jovens	aprendizes,	nos	Termos
estabelecidos	no	artigo	429	da	CLT	combinada	com	a	Lei	do	Aprendiz	(Lei	nº	10.097/2000).	

	
9.	CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

9.2.1.	Promover	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços	por	intermédio	de	servidores	especialmente	designados,	na	forma	prevista	em
lei,	providenciando	a	notificação	a	CONTRATADA	por	escrito	sobre	qualquer	irregularidade	constatada.
	
9.2.2.	Assegurar	o	livre	acesso	dos	empregados	da	CONTRATADA,	quando	devidamente	identificados,	ao	local	em	que	deve	executar	seus
serviços.
	
9.2.3.	Prestar	todas	as	informações	e	esclarecimentos	que	solicitarem	os	empregados	da	CONTRATADA	para	execução	dos	serviços.
	
9.2.4.	Efetuar	o	pagamento	dos	serviços	efetivamente	prestados	conforme	prazos	e	condições	estabelecidos	neste	termo	de	referência.
	
9.2.5.	Exigir	da	CONTRATADA,	a	qualquer	tempo,	a	comprovação	das	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	para	a	contratação.
	
9.2.6.	Fornecer	atestados	de	capacidade	técnica	quando	solicitado,	desde	que	atendidas	as	obrigações	contratuais	e	em	conformidade	aos
procedimentos	estabelecidos	em	normas(s)	regulamentadoras(s)	do	CONTRATANTE	sobre	o	tema.
	
9.2.7.	Realizar	reunião	com	representantes	da	CONTRATADA	antes	do	início	da	prestação	dos	serviços	para	tratar	das	peculiaridades	do
contrato.
	
10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	GARANTIA	CONTRATUAL
	
10.1.	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
	
11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	
	
11.1		As	despesas	decorrentes	do	presente	instrumento	serão	provenientes	de	recursos	consignados	no	orçamento	da	Secretaria	Municipal	de
Saúde/SEMUSA,	e	correrão	à	conta	da	seguinte	Programação	Orçamentária:

11.1.1.	Programa/Atividade	08.31.10.305.335.2.058,	Elemento	de	Despesa:	339039,	Fonte	de	Recurso:	1600,	no	valor	de	R$3.664,00	(três	mil,
seiscentos	e	sessenta	e	quatro	reais),	conforme	Nota	de	Empenho	nº1811/2026	id.0899025.

11.1.2.	 Programa/Atividade	 08.31.10.122.336.2.315,	 Fonte	 de	 Recurso:	 1500,	 Elemento	 de	 Despesa:	 339039	 no	 valor	 de	 R$17.633,00
(dezessete	mil,	seiscentos	e	trinta	e	três	reais),	conforme	Nota	de	Empenho	nº1812/2026	id.0899025.

11.1.3.	Programa/Atividade	08.31.10.122.336.2.674,	Elemento	de	Despesa:	339039,	Fonte	de	Recurso:	1500,	no	valor	de	R$3.206,00	(três	mil
duzentos	e	seis	reais),	conforme	Nota	de	Empenho	nº1813/2026	id.0899025.

11.1.4.	Programa/Atividade	08.31.10.122.336.2.675,	Elemento	de	Despesa:	339039,	Fonte	de	Recurso:	1500,	no	valor	de	R$1.832,00	(um	mil,
oitocentos	e	trinta	de	dois	reais),	conforme	Nota	de	Empenho	nº1813/2026	id.0899025.

12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

12.1.	À	contratada	que,	sem	justa	causa,	não	cumprir	as	obrigações	assumidas	ou	infringir	os	preceitos	legais,	ressalvados	os	casos	fortuitos	ou
de	 força	maior,	 devidamente	 justificados	 e	 comprovados,	 aplicar-se-ão,	 conforme	 a	 natureza	 e	 gravidade	da	 falta	 cometida,	 sem	prejuízo	 de
outras	sanções	pertinentes	à	espécie	prescrita	pela	Lei	Federal	nº	14.133/2021	e	no	Decreto	Municipal	nº	18.892/2022,	e	previstas	no	Edital
e/ou	contrato,	as	seguintes	penalidades:	
	

12.1.1.	Inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;	
	
12.1.2.	Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;	
	



12.1.3.	Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;	
	
12.1.4.	Comportar-se	de	modo	inidôneo;	ou,	
	
12.1.5.	Cometer	fraude	fiscal.	
	
12.2.	Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	deste	contrato,	a	Administração	pode	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes	sanções:	
	
12.2.1.	Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas	leves,	assim
entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	serviço	contratado;
	
12.2.2.	Multa	de:
	
12.2.2.1.	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em	caso	de	atraso	na	execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a
15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não	aceitação	do
objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;
	
12.2.2.2.	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem
acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação	assumida;
	
12.2.2.3.	10	%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação	assumida
	
12.2.2.4.	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	do	contrato	por	dia	de	atraso	na	apresentação	da	garantia	(seja	para	reforço	ou	por
ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).	O	atraso	superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autorizará	a	Administração
CONTRATANTE	a	promover	a	rescisão	do	contrato;	
	
12.2.2.5.	As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.
	
12.2.3.	Impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela	qual	a	Administração	Pública	opera	e	atua
concretamente,	pelo	prazo	de	até	2	(dois)	anos;
	
12.2.4.	Sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	órgãos	e	entidades	da	União,	com	o	consequente	descredenciamento	no	SICAF	pelo
prazo	de	até	cinco	anos.
	
12.2.5.	A	Sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	prevista	neste	subitem	também	é	aplicável	em	quaisquer	das	hipóteses	previstas	como
infração	administrativa	presente	neste	Termo	de	Referência.
	
12.2.6.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da
punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	a
CONTRATADA	ressarcir	a	CONTRATANTE	pelos	prejuízos	causados;
	
12.2.7.	As	sanções	previstas	poderão	ser	aplicadas	à	CONTRATADA	junto	as	de	multa,	descontando-a	dos	pagamentos	a	serem	efetuados.
	
12.3.	Também	ficam	sujeitas	às	penalidades	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	as	empresas	ou	profissionais	que:
	
12.3.1.	Tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meio	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos.
	
12.3.2.	Tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação.
	
12.3.3.	Demonstrem	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	administração	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados.
	
12.4.	A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	à	CONTRATADA,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784,	de	1999.
	
12.5.	As	multas	devidas	e/ou	prejuízos	causados	à	Contratante	serão	deduzidos	dos	valores	a	serem	pagos,	ou	recolhidos	em	favor	do	município,
ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,	serão	inscritos	na	Dívida	Ativa	do	município	e	cobrados	judicialmente.
	
12.6.	Caso	a	Contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da
comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
	
12.7.	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo	da
pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.
	
12.8.	Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	se	houver	indícios	de	prática	de	infração	administrativa	tipificada	pela	Lei	nº	12.846,
de	1º	de	agosto	de	2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo,	necessárias	à
apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,	com	despacho	fundamentado,	para	ciência	e	decisão
sobre	a	eventual	instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR.
	
12.9.	A	apuração	e	o	julgamento	das	demais	infrações	administrativas	não	consideradas	como	ato	lesivo	à	Administração	Pública	nacional	ou
estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.
	
1210.	O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos	para	apuração	da	ocorrência	de
danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente
público.
	
12.11.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.	

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	INEXECUÇÃO	E	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO
	
13.1.	Ficará	o	presente	contrato	rescindido,	a	juízo	da	administração,	mediante	formalização,	assegurado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	nas
hipóteses	previstas	nos	artigos	137	e	138	da	Lei	nº	14.133/2021.
	
13.1.1.	A	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	ensejará	a	sua	extinção	com	as	consequências	contratuais	e	as	previstas	em	lei,	com	fulcro	no
Título	III,	Capítulo	VIII	da	Lei	n.	14.133/2021,	nos	seguintes	modos:
	
I	–	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de	sua	própria	conduta;	
	
II	–	consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de	disputas,	desde	que	haja	interesse	da
Administração;	
	
III	–	determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	



13.2.	 Constituirão	 motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	 motivada	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurados	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	as	seguintes	situações:		

I	–	não	cumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	normas	editalícias	ou	de	cláusulas	contratuais,	de	especificações,	de	projetos	ou	de	prazos;	
	
II	 –	 desatendimento	 das	 determinações	 regulares	 emitidas	 pela	 autoridade	 designada	 para	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 sua	 execução	 ou	 por
autoridade	superior;	
	
III	–	alteração	social	ou	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	que	restrinja	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato;	
	
IV	–	decretação	de	falência	ou	de	insolvência	civil,	dissolução	da	sociedade	ou	falecimento	do	contratado;	
	
V	–	caso	fortuito	ou	força	maior,	regularmente	comprovados,	impeditivos	da	execução	do	contrato;	
	
VI	–	atraso	na	obtenção	da	licença	ambiental,	ou	impossibilidade	de	obtê-la,	ou	alteração	substancial	do	anteprojeto	que	dela	resultar,	ainda	que
obtida	no	prazo	previsto;	
	
VII	 –	 atraso	 na	 liberação	 das	 áreas	 sujeitas	 a	 desapropriação,	 a	 desocupação	 ou	 a	 servidão	 administrativa,	 ou	 impossibilidade	 de	 liberação
dessas	áreas;	

VIII	–	razões	de	interesse	público,	justificadas	pela	autoridade	máxima	do	órgão	ou	da	entidade	contratante;	

IX	–	não	cumprimento	das	obrigações	relativas	à	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,	para	pessoa	com
deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz.	
	
13.3.	O	descumprimento,	por	parte	da	CONTRATADA,	de	suas	obrigações	 legais	e/ou	contratuais	assegurará	ao	CONTRATANTE	o	direito	de
extinguir	o	contrato	a	qualquer	tempo,	independentemente	de	aviso,	interpelação	judicial	e/ou	extrajudicial.	
	
13.4.	A	extinção	por	ato	unilateral	do	CONTRATANTE	sujeitará	a	CONTRATADA	à	multa	rescisória	de	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	do
saldo	do	contrato	existente	na	data	da	extinção,	independentemente	de	outras	penalidades.
	
13.5.	Caso	o	valor	do	prejuízo	do	CONTRATANTE	advindo	da	extinção	contratual	por	culpa	da	CONTRATADA	exceder	o	valor	da	Cláusula	Penal
prevista	no	parágrafo	anterior,	esta	valerá	como	mínimo	de	indenização,	na	forma	do	disposto	no	art.	416,	parágrafo	único,	do	Código	Civil.	
	
13.6.	A	 extinção	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 da	 Administração	 e	 a	 extinção	 consensual	 deverão	 ser	 precedidas	 de	 autorização	 escrita	 e
fundamentada	da	autoridade	competente	e	reduzidas	a	termo	no	respectivo	processo.

	
14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	ALTERAÇÃO	DO	CONTRATO

	
14.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
	
14.2.	O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	 nas	mesmas	condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	ou	 supressões	que	 se	 fizerem	necessários,	 até	o
limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

14.3.	As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	 termo	aditivo,	 submetido	à	prévia	aprovação	da	consultoria
jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	 justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo
deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

14.4.	Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,	 dispensada	 a	 celebração	 de	 termo
aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

15.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	ABERTURA	DE	PROCEDIMENTO	ADMINISTRATIVO	INADIMPLEMENTO

15.1.	No	caso	de	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração	de	inadimplemento	contratuais	deverá	ser	observado	o	procedimento
estabelecido	no	art.	95	a	130	do	Decreto	Municipal	18.892/2023.
	
16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

16.1.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	no	artigo	92,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133/2021	de
01.04.2021,	e	demais	normas	federais	de	licitações	e	contratos	administrativos	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº
8.078,	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor	-	e	normas	e	princípios	gerais	aplicáveis.
	
17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DA	HABILITAÇÃO
	
17.1.	A	CONTRATADA	obriga-se	a	manter	as	condições	que	a	habilitaram	no	certame	licitatório,	até	o	total	cumprimento	deste	contrato.
	
18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DO	FORO

18.1.	As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Porto	Velho/RO	para	dirimir	dúvidas	e	controvérsias	oriundas	do	presente	instrumento.
	
19.	CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DA	PUBLICAÇÃO

	
19.1.	 Após	 a	 assinatura	 deste	 contrato,	 o	 CONTRATANTE	 providenciará	 a	 publicação	 do	 mesmo	 ou	 de	 resumo	 no	 Portal	 Nacional	 de
Contratações	 Públicas	 (PNCP),	 na	 forma	 prevista	 no	 art.	 94	 da	 Lei	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 no	 respectivo	 sítio	 oficial	 na
Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

Para	 firmeza	e	como	prova	do	acordado,	é	 lavrado	o	presente	contrato,	que	depois	de	 lido	e	achado	conforme	é	assinado	pelas
partes,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	para	seu	fiel	cumprimento,	todas	de	igual	teor	e	forma,	devidamente	certificadas
pela	Procuradoria	Geral	do	Município.

	

																																																																																																							Porto	Velho,	26	de	maio	de	2026.

	

SANDRA	MARIA	PETILLO	CARDOSO

SECRETÁRIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	

	



ROSILENE	DE	SOUZA	LUIZ	RODRIGUES

REPRESENTANTE	LEGAL	DA	CONTRATADA

	

VISTO:	
MÁRCIA	ALVES	DA	SILVA
Diretora	Executiva

	

TESTEMUNHAS:
NOME:																																																																															NOME:
CPF	Nº																																																																															CPF	Nº

RG	Nº																																																																																	RG	Nº		

	

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marcia	Alves	da	Silva,	Diretor(a),	em	26/05/2026,	às	10:06,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº
21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sandra	Maria	Petillo	Cardoso,	Secretário(a),	em	26/05/2026,	às	12:09,	conforme	art.	17,	§	1º,
do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando	o	código	verificador	0975815	e	o
código	CRC	F0B77174.

005.000345/2025-80 0975815v6

ROSILENE DE SOUZA LUIZ 
RODRIGUES:27241084268

Assinado de forma digital por 
ROSILENE DE SOUZA LUIZ 
RODRIGUES:27241084268 
Dados: 2026.05.26 16:04:55 
-03'00'


